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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  EX-PREFEITO.

IMPUTAÇÃO  DE  ATO  DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.

RECURSO INTEMPESTIVO. APLICAÇÃO DO ART. 557 DO CPC.

NÃO CONHECIMENTO. SEGUIMENTO NEGADO.

Sendo o recurso intempestivo, dele não se conhece, incumbindo ao

relator  negar-lhe  seguimento  (Inteligência  do  art.  557  do  CPC  –

1973). 

Vistos.

José  Ribamar  da  Silva interpôs  Apelação  (fl.332),  contra  a  Sentença  (fls.326/329)

prolatada pelo Juízo da comarca de Água Branca que, nos autos da Ação Civil Pública em face

dele intentada pelo Ministério Público Estadual, nos termos do art. 330, I do CPC - 1973, julgou

procedente  o  pedido,  ao  fundamento  de  que  a  contratação  temporária  e  a  prorrogação  dos

contratos  de  servidores  em  desacordo  com  a  legislação  caracteriza  ato  de  improbidade

administrativa previsto no art. 11 da Lei n. 8.429/1992, condenando o Demandado ao pagamento

de  multa  no  valor  equivalente  a  10  (dez)  vezes  a  remuneração  do  cargo  que  exerceu,

suspendendo seus direitos políticos por 05 (cinco) anos, além de proibi-lo de contratar com o

Poder Público e dele receber benefícios ou incentivos fiscais por si por interposta pessoa, pelo

prazo de três anos.

Em suas razões (fls.287/318), argumentou que as contratações foram efetuadas a título de

execução de serviços eventuais e por interesse do Município de Imaculada.

Defendeu o  não cabimento  das penalidades,  por  inexistir  a  comprovação da má-fé do

administrador, não havendo a tipificação de ato de improbidade administrativa.

Concluindo, pugnou pelo conhecimento e provimento do presente Recurso, com reforma

do Aresto, dando pela improcedência do pedido.

Contrarrazões (fls. 343/350) pelo desprovimento da Irresignação. 



A Procuradoria de Justiça manifestou-se pelo improvimento da Apelação. 

É relatório.

DECIDO.

Enunciado  administrativo  n.  02  do  STJ  preconiza  que  “Aos  recursos  interpostos  com

fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser

exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até

então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.”

A Sentença foi entregue em cartório no dia 20/08/2015 (fl. 329v), e a publicação do Aresto

no DJ ocorreu no dia 09/05/2016 (fl.330).

Segundo a certidão de fl. 341, o presente Recurso foi protocolado no dia 30/05/2016 (fl.

341).

O CPC – 1973, art. 184, estabelece que “salvo disposição em contrário, computar-se-ão os

prazos, excluindo o dia do começo e incluindo o do vencimento.”

No seu art. 506, preceitua que “o prazo para a interposição do recurso, aplicável em todos

os casos o disposto no art. 184 e seus parágrafos, contar-se-á da data: I - da leitura da sentença

em audiência; II - da intimação às partes, quando a sentença não for proferida em audiência; III -

da publicação da súmula do acórdão no órgão oficial. III - da publicação do dispositivo do acórdão

no órgão oficial.”

E o art. 508 daquele Estatuto processual prevê que “em todos os recursos, salvo o de

agravo de instrumento e o de embargos de declaração, o prazo, para interpor e para responder,

será sempre de quinze (15) dias, correndo em cartório.” 

Como visto, o prazo de 15 dias para a interposição do presente Apelo não foi observado,

haja vista que o prazo final ocorreu seria em 24/03/2016.

E assim decido, pela intempestividade recursal, pelo que, nos termos do art. 557 do CPC –

1973, nego seguimento ao Recurso.

P.I. 

 João Pessoa, 23 de novembro de 2016

Aluizio Bezerra Filho

Relator
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